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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E
PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO (CONPEDI), realizado em parceria com a Universidade
do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como
temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.
Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo
o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO”. Todos
passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os
trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do
conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A temática proposta
agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX
Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de pesquisas
desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que
têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de valor
científico e social.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Isabela Moreira do Nascimento Domingos (UFSC, com bolsa CAPEX/PROEX)

Prof. Dr. Luiz Geraldo do Carmo Gomes (UENP | UniCV)

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA PARCIALIDADE DO JUIZ CRIMINAL:
ANÁLISE DO CASO MORO NO STF E AS RAZÕES PARA MUDANÇA DE

POSICIONAMENTO

Alessandra Cristina Kszan Pancera

Resumo
As práticas punitivistas e inquisitoriais foram intensificadas com o movimento lavajatista, o
que levou a uma relativização do devido processo legal. O garantismo acabou dando lugar ao
punitivismo, abrindo-se espaço para um forte circo midiático, com forte polarização da
sociedade civil e política. Um quarto poder passou a pressionar o Poder Judiciário e a afetar as
decisões judiciais por ele proferidas.

Ddurante boa parte da tramitação da Operação Lava Jato, as decisões foram pautadas num
punitivismo extremado, sem que as garantias fundamentais fossem realmente preservadas e
garantidas aos acusados.E, nesse contexto, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi
julgado e condenado, apesar de, desde o início da demanda, ter reclamado que o devido
processo legal e o direito a um juízo justo e imparcial não estavam sendo observados.

No entanto, mesmo ante aos reclames dos acusados ante à possível vulneração dos direitos
fundamentais e às manifestações dos organismos internacionais acerca de possível afronta ao
princípio da imparcialidade pelo juiz condutor dos autos, não houve, por muito tempo,
qualquer modificação na forma como a Operação Lava Jato vinha se desenrolando. Para que
se tenha uma ideia, as hipóteses de suspeição e impedimentos que foram levantadas por
muitos dos acusados e, em especial, pelo ex-presidennte Luiz Inacio Lula da Silva nos
processos relacionados à referida operação foram tratadas de forma meramente dogmática
pelos tribunais. E, com isso, a arguida quebra da imparcialidade do ex-juiz Sérgio Moro na
condução das demandas penais acabaram não encontrando eco nos tribunais, sendo ela em
todas as ocasiões inadmitidas.

No entanto, passados mais de seis anos desde o início da Operação Lava Jato, já com
condenação do ex-Presidente em primeira e segunda instância, a situação começou a
modificar-se. E modificou-se juntamente com a alteração do ambiente político, social e
econômico vivenciado pelo país.

É dizer, em 2021, novo governante estava no poder, Presidente Jair Messias Bolsonaro,
político marcado com um perfil fortemente conservador e que começou a promover uma série
de ataques às instituições democráticas, em especial, ao Poder Judiciário. Além disso, uma
pandemia assolava o mundo, trazendo impacto significativo para a economia do país. E estes
fatos, aliados a inúmeros outros, acabaram fazendo levantar uma onda de oposição ao
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movimento conservador e punitivista que, desde o início da Operação Lava-Jato e
especialmente a partir da posse do atual Presidente Jair Bolsonaro, assolaram a política, a
sociedade e, por que não dizer, o próprio poder judiciário.

E neste contexto de alteração do ambiente político, social e econômico, em março de 2021, o
Habeas Corpus n.o 164.493/PR, que fora impetrado em 2018 por violação ao princípio da
imparcialidade e que teve liminar denegada, acabou sendo provido e, com isso, anulado todos
os atos decisórios envolvendo o ex-Juiz Sérgio Moro. O entendimento vencedor foi
exatamente na linha de entendimento daqueles das Cortes de Direitos Humanos, das
Declarações e Tratados Internacionais, no sentido de que o direito a um julgamento justo e
imparcial é condição à existência da jurisdição e do Estado Democrático de Direito.

Mas o que teria acontecido entre o início da demanda e o julgamento do Habeas Corpus, em
março de 2021, que teria modificado o entendimento até então adotado e que fora reforçado
inúmeras vezes pelo Poder Judiciário? Será que o STF, com seu papel contramajoritário, não
buscou justamente reconduzir o caso aos parâmetros legais, inclusive de contenção ao
movimento punitivista? Ou será que fatores extrajurídicos influenciaram a mudança de
posicionamento da Corte Suprema?

A ideia deste estudo é apresentar o tema da imparcialidade judicial, que o Judiciário foi
chamado a decidir e definir. E, para tanto, serão trazidas as ponderações e argumentos
lançados pelas partes e que foram apresentadas em juízo. Mas, para além disso, será feito um
cotejo das decisões proferidas sobre o tema com o contexto social e político vivenciado pelo
país à época em que cada uma delas foi proferida.

Então, o objetivo da presente pesquisa é analisar as decisões proferidas perante o STF no
âmbito da AP 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, no que diz respeito ao tema da imparcialidade
do juiz. O pano de fundo da pesquisa envolve a análise de um caso concreto, com o objetivo
de identificar os critérios elegidos pelo Judiciário como determinantes para caracterização da
imparcialidade judicial.

Uma vez reconhecida a imparcialidade do Juízo no Habeas Corpus n. 164.493/PR, pelo
Supremo Tribunal Federal, e, diante da mudança de posicionamento desta Corte em relação às
várias decisões proferidas anteriormente por ela mesma e pelos tribunais inferiores, o que se
pergunta é: quais as razões da mudança de posicionamento do Judiciário no que tange à
questão da imparcialidade? E mais: qual seria o conteúdo da imparcialidade do juízo como
reconhecido no caso?

O fato é que a decisão proferida no HC tocou em temas importantes para a política nacional e
decidiu uma controvérsia importantíssima. Interessa saber, entretanto, quais foram os critérios
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adotados pela Suprema Corte para definir o que é a imparcialidade no caso em especial e se
esses critérios poderiam ser extrapolados para outros casos de forma geral. Convém analisar a
decisão à luz do que foi decidido nas instâncias inferiores, comparando os argumentos e
indicando de que forma eles poderiam ser generalizados aos demais casos futuros. Ou ainda,
analisar se essa decisão proferida era eminentemente política e teria seus efeitos mitigados em
situações futuras que não tenham o mesmo alcance político.

A presente pesquisa objetiva entender por que o Supremo Tribunal Federal rompeu com os
entendimentos até então adotados, no caso em análise, e buscar entender qual a dimensão da
sua decisão, se tal ocorreu por razões dogmáticas, normativas, jurisprudenciais ou se foi
realmente uma decisão política, contramajoritária, e baseada na lógica da equidade e na tutela
das garantias constitucionais.

A pesquisa partirá da investigação jurisprudencial das decisões relativas à imparcialidade
judicial adotadas na Ação Penal analisada e contará, também, com o procedimento
metodológico bibliográfico em busca de aportes teóricos que possibilitem cotejar as principais
definições conceituais ao caso analisado. Isto, com o objetivo de, ao final, apresentar uma
análise crítica da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.

Palavras-chave: Imparcialidade judicial, punitivismo, lava-jato, elementos extrajurídicos
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